
EDITAL DE LICITAÇÃO
 PREGÃO ELETRÔNICO N.º 37/2019

PROCESSO nº  23346.000388.2019-51

1. PREÂMBULO
1.1 O  INSTITUTO  FEDERAL  DE  EDUCAÇÃO,  CIÊNCIA  E  TECNOLOGIA  DO  SUL  DE  MINAS  –

CAMPUS  MUZAMBINHO –  IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHO, inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº

10.648.539/0002-96, situada na Estrada de Muzambinho KM 35 – Bairro Morro Preto,  CEP: 37890-

000, na cidade de Muzambinho - MG, torna público, para conhecimento dos interessados, que se

encontra aberta a Licitação por  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 37/2019, do tio MENOR PREÇO POR

GRUPO, nos termos da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 12.619, de 30 de abril de 2012, Lei

13.427, de 13 de julho de 2017, dos Decretos nº 2.271, de 7 de julho de 1997, Decretos nº 3.555 de

08 de agosto de 2000, Decreto nº 3.784, de 06 de abril de 2001, Decreto nº 5.450, de 31 de maio de

2005, Decreto Nº 7.746 de 05 de junho de 2012, Decreto n° 8.538 de 06 de outubro de 2015,

Decreto nº 9450, de 24 de julho de 2018, da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de

2006,   Lei Complementar n.º 147, de 07 de agosto de 2014, Lei Complementar n.º 155, de 27 de

outubro de 2016, Instruções Normatvas SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017, nº 01, de 19 de

janeiro de 2010, nº 02, de 11 de outubro de 2010 e nº 03, de 26 de abril de 2018, Acórdão nº

1214/2013  –  TCU-Plenário,  Portaria  nº 409,  de  21 de dezembro de 2016 e,  demais  legislações

correlatas,  aplicando-se  subsidiariamente  a  Lei  nº  8.666,  de  21  de  junho  de  1993,  com  suas

alterações posteriores, e demais legislações pertnentes bem como pelas condições estabelecidas

neste Edital e seus Anexos. 

1.2.Cópia  do  edital  poderá  ser  obtda  através  dos  sites:  www.comprasnet.gov.br,
www.muz.ifsuldeminas.edu.br ou  no   INST.  FED.  DE  EDUCA.  CIENC  E  TEC.  DO SUL DE
MINAS-CAMPUS MUZAMBINHO,  de 2ª  a  6ª  feira,  das  08h00  às  11h00  e  das  13h00 às
17h00, conforme endereço no cabeçalho deste Edital. 

1.3.Este  pregão  eletrônico  será  realizado  no dia  17/09/2019  às  09:00  horas, horário  de
Brasília,  através  do  síto  www.comprasnet.gov.br,  por  meio  da  INTERNET,  mediante
condições de segurança, criptografa e autentcação em todas as suas fases.

1.4.Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira Ofcial do Órgão, o Pregoeiro designado pela
Portaria nº 136, de 04 de outubro de 2018, e sua respectva equipe de apoio, designada
pela  Portaria  nº  143  e  144,  de  18  de  outubro  de  2018  mediante  a  inserção  e
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monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicatvo constante da página
eletrônica.

1.5.Não se ailica o benefcio do artio 6º do Decreto 8.538/2015, ior se tratar de licitação
com valor ilobal suierior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) acobertados ielo Decreto
como  exclusivos  às  ME/EPP,  mantdos  os  demais  benefcios  da  Lei  Comilementar
123/2006 e Lei Comilementar 147/2014.

2. DO OBJETO

2.1 A presente licitação tem como objeto a contratação, em regime de empreitada por preço total

anual, adjudicação por Grupo, de “EMPRESAS ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

TERCEIRIZADOS  EM  DIVERSAS  ÁREAS  NAS  DEPENDÊNCIAS  DO  CAMPUS  MUZAMBINHO  DO

IFSULDEMINAS”,  com  fornecimento  de  EPI,  sem  o  fornecimento  de  materiais,  conforme

especifcações e quanttatvos estabelecidos abaixo e nos Anexos deste Edital.

Gruio Item Descrição Adicional(is)
Quant. Postos

(Mês)
CBO CATSER

01

01 Almoxarife (44h)
-

02 4141-05 14907-

02 Almoxarife (44h) – PERIC. 30% - 01 4141-05 14907
-

03 Assistente de Biblioteca (44h) - 02 3711-05 25631Adic. Not: 88h*

04 Encarregado de Operações
Audiovisuais (44h)

H. Extra: 44h*
01 3731-45 24988Adic. Not: 88h*

05 Auxiliar de Cozinha (44h) H. Extra: 44h* 01 5135-05 22861Adic. Not: 88h*

06 Auxiliar de Cozinha (12x36) 02 5135-05 22861

07 Encanador (44h) – INS. 20% H. Extra: 44h* 01 7241-10 22152-

08 Encarregado em Administração (44h) 02 4101-05 5380Adic. Not: 88h*

09 Auxiliar Administratvo (44h)
H. Extra: 44h*

14 4101-05 5380Adic. Not: 88h*

10 Auxiliar de Apoio em Tecnologia da
Informação (30h)

-
02 4101-05 5380Adic. Not: 88h*

11 Auxiliar de Apoio em Tecnologia da
Informação (44h)

- 01 4101-05 5380

12 Encar. Músico Regente (30h) H. Extra: 44h* 01 2626-15 5380
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13 Auxiliar de Industria e Conservação
de Alimentos (44h)

-
01 5135-05 15300-

14 Operador de Central Hidroelét.
(12x36) – PERIC 30% 

-
02 8611-05 5380Adic. Not: 105h*

15 Recepcionista (44h) - 02 4221-05 8729-

16 Recepcionista (30h) 01 4221-05 8729Adic. Not: 88h*

17 Supervisor Administratvo (44h)
-

01 4101-05 5380
-

18 Supervisor de Comunicação (44h)
-

01 1423-10 5380
-

19 Supervisor de Construções e
Manutenção (44h)

H. Extra: 44h* 01 7102-05 22160Adic. Not: 88h*

20 Supervisor de Plataforma EaD (44h) - 01 2394-30 5380-

21 Supervisor Esportvo (30h) H. Extra: 44h* 03 3714-10 18449-

22 Técnico em Redes (44h) - 03 4121-20 5380Adic. Not: 88h*

23 Servente de limpeza - 10 5143-20 23329
-

24 Servente de limpeza - INS. 40%. 
H. Extra: 44h*

08 5143-20 23329Adic. Not. 88h*

25
 Motorista

(Com diárias estmadas para
deslocamento)*

H. Extra: 44h*
05 7823 15008

Adic. Not. 88h*

69

(*) Os valores para despesas com Diárias,  Horas Extras e Adicional Noturno são estmadas e somente serão pagas
quando ocorrer, de acordo com o interesse da Administração.

I. Em caso de discordância existente entre as especifcações deste objeto descritas
no  Comprasnet  e  as  especifcações  constantes  deste  Edital,  prevalecerão  as
últmas.

II. Todos os valores deverão ser informados em reais (R$).

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
 3.1   A  Empresa  interessada  em partcipar  desta  Licitação terá  que  examinar  o  Edital  e  seus

Anexos,  disponíveis  no  sito  do  IFSULDEMINAS-CAMPUS  MUZAMBINHO,  no  endereço:

www.muz.ifsuldeminas.edu.br , ou fazer cópia da via disponível no Setor de Compras, Contratos e

Convênios  desta  insttuição  ou  ainda,  solicitá-lo  através  do  endereço  eletrônico:

compras@muz.ifsuldeminas.edu.br.  Alegações  de  desconhecimento  das  suas  disposições  não
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serão aceitas para justfcar eventuais divergências ou erros existentes em seus Documentos de

Habilitação ou na Proposta.3.2 Só terão valor legal para efeito do Processo Licitatório os Anexos

disponibilizados  conforme  item  3.1,  valendo  as  demais  versões,  inclusive  a  do  sito:

www.comprasnet.gov.br, apenas como divulgação; 

3.1.Impugnação do Edital:

3.1.1. Qualquer  pessoa,  fsica  ou  jurídica,  é  parte  legítma para  impugnar  este  Edital,

desde que, com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fxada para

abertura da sessão pública, artgo 18, Dec. 5.450/2005;

3.1.1.1. A data limite para impugnação deste edital  é  dia 12/09/2019,  até às  17

horas.

3.1.2.  Caberá ao Pregoeiro e sua Equipe de apoio decidir sobre a petção interposta, no

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da data do recebimento da petção, §

1º do artgo 18 do Decreto 5.450/2005;

3.1.3. Quando acolhida  a petção contra este Edital,  será designada nova data  para  a

realização deste certame;

3.1.4. Os  pedidos  de  esclarecimentos  referentes  ao  processo  licitatório  deverão  ser

enviados  ao  Pregoeiro,  até  03  (três)  dias  úteis  anteriores  a  data  fxada  para

abertura  da  sessão pública,  exclusivamente por  meio eletrônico  via  internet  no

endereço indicado neste edital, artgo 19 do Decreto 5.450/2005;

3.1.4.1. A data limite para solicitação de esclarecimentos é dia 11/09/2019, até às 

17 horas.

3.1.5. Os pedidos de esclarecimento e impugnação deverão ser enviados exclusivamente

por meio eletrônico, através do e-mail: compras@muz.ifsuldeminas.edu.br.

3.1.6. Todas  as  solicitações,  impugnações,  esclarecimentos  e  recursos  deverão  ser

enviados dentro do horário de expediente normal,  das 07h às 17h, de segunda-

feira à sexta-feira. 

3.1.7. Os pedidos realizados fora do horário de expediente serão considerados recebidos 

no primeiro dia útl imediatamente posterior, sendo utlizada a data e hora de 

registro no e-mail como comprovação.
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4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1 A Despesa decorrente da prestação dos serviços objeto deste pregão correrá à conta dos 

recursos específcos do orçamento anual de 2019 e as despesas de classifcação são:

PTRES Fonte PI UGR Elementos de Despesa

108839 810000000 V20RLP01PSN 158303 339037 
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5. DO CREDENCIAMENTO E DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

5.1.  Poderão partcipar deste Pregão interessados cujo ramo de atvidade seja compatvel com
o  objeto  desta  licitação,  e  que  estejam  com  Credenciamento  regular  no  Sistema  de
Cadastramento Unifcado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artgo 8º
da IN SLTI/MP nº 2, de 2010.

5.2.  Os documentos exiiidos no certame deverão ser anexados no Sistema Comirasnet;

5.2.1. A licitante deverá cumprir o que determina o Artgo 13, incisos I ao VII do Decreto
5.450/2005.

5.3.  Como condição para partcipação no Pregão,  o licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relatvo às seguintes declarações:

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artgo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49. 

a.1) a assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de o licitante
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº
123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte; 

b) que está ciente e concorda com as condições contdas no Edital e seus anexos, bem
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação defnidos no Edital;

c)  que  inexistem  fatos  impeditvos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partr de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artgo 7°, XXXIII, da Consttuição. 

e)  que  a  proposta  foi  elaborada  de  forma  independente,  nos  termos  da  Instrução
Normatva SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

f) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Consttuição Federal; 

g) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com defciência ou para reabilitado da Previdência
Social  e  que  atendam  às  regras  de  acessibilidade  previstas  na  legislação,  conforme
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

5.4.As empresas não cadastradas no SICAF, que tverem interesse em partcipar do presente
pregão, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao SICAF na for -
ma digital através do síto httis://www.comirasiovernamentais.iov.br/index.ihi/sicafs ,
até o dia útl anterior à data do recebimento das propostas;
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5.4.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do lici-
tante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes a este Pregão.

5.4.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, inclu-
indo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não ca-
bendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entdade responsável por esta lici -
tação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da se-
nha, ainda que por terceiros.

5.4.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

5.4.4. A comprovação de regularidade fscal das Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte somente será exigida para efeito de contratação e não como condição para
partcipação na licitação (Art. 4º do Decreto n° 8.538/2015).

5.5.  Não poderão partcipar,  direta ou indiretamente, do presente pregão,  os interessados
quando:  

5.5.1. Sejam consttuídas em Cooperatvas de Trabalho, nos termos do TERMO DE CONCI-
LIAÇÃO JUDICIAL celebrado entre a União e o Ministério Público do trabalho, nos
autos do processo nº 1.082/02, da 20ª Vara do Trabalho de Brasília/DF.

5.5.2. Declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indire-
ta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;

5.5.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administratva ou judicialmente.

5.5.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial  ou extrajudicial,  concurso de
credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação.

5.5.5. Entdades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

5.5.6. Suspensas  e  impedidas  de  contratar  com o  IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBI-
NHO, ou no âmbito da União;

5.5.7. Esteja enquadrada nas disposições do Artgo 9º da Lei Federal Nº 8.666/1993.

5.6.As esiecifcações do deste Edital e anexos em nenhum momento serão substtuídas ie-
las descrições resumidas, constantes no Aviso divuliado no sito www.comprasnet.gov.-
br. Em caso de divergência nas especifcações, prevalecerão as dos Anexos deste Edital,
dos avisos e esclarecimentos lançados no Comprasnet.
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6. DA PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS E DA PROPOSTA
6.1  As Planilhas de Custos e Formação de Preços deverão ser elaboradas em conformidade

com  a  Instrução  Normatva  Nº  05,  de  26  de  maio  de  2017,  conforme  ANEXO  V  do  Edital,

observadas as seguintes diretrizes:

6.2  O item REMUNERAÇÃO (salário da função) não poderá ser inferior ao especifcado pela

Convenção Coletva da categoria.

6.3 Os valores constantes das planilhas deverão considerar o custo total de cada posto/mês,

multplicado pelo número de postos multplicado por 12 (doze), apurando-se o VALOR ANUAL.

6.4 Quadro de quanttatvo de pessoal, por posto e total, informando quantas pessoas serão

necessárias para a perfeita execução dos serviços.

6.5 Nos preços propostos deverão estar incluídas todas as despesas com salários, encargos

sociais, trabalhistas e previdenciários, seguros previstos nas Convenções Coletvas de Trabalho,

impostos,  taxas  e  contribuições,  transporte,  vale  alimentação,  quando  houver,  uniformes

(Somente  Crachá  para  identfcação),  treinamento,  despesas  administratvas,  despesas  com

preposto,  lucro  e  demais  insumos  necessários  à  sua  composição,  inclusive  os  decorrentes  da

localidade onde será prestado o serviço.

6.6 Para  formular  e  encaminhar  a  proposta  de  preços,  no  idioma  ofcial  do  Brasil,

exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  a  licitante  deverá  estar  ciente  e  levar  em

consideração, além das especifcações e condições estabelecidas neste Edital, notadamente nos

Anexos o atendimento dos seguintes requisitos:

6.7 A proposta será registrada indicando o valor total anual, de forma completa formulada

com  preços,  em  moeda  corrente,  com  duas  casas  decimais  para  os  centavos,  estando  neles

incluídos todos os custos necessários à prestação dos serviços objeto da presente licitação, bem

como todos os impostos, taxas, emolumentos,  uniformes (Somente Crachá para identfcação),

despesas  com o  preposto,  treinamento,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fscais,

comerciais, deslocamento de pessoal, seguros previstos nas Convenções Coletvas de Trabalho e

quaisquer  outras  despesas  que  incidam  ou  venham  a  incidir  sobre  o  objeto  desta  licitação

devendo a últma folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante

legal.
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6.8 Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contdas

em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletvas que tratem de pagamento de partcipação dos

trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou

que  estabeleçam  direitos  não  previstos  em  lei,  tais  como  valores  ou  índices  obrigatórios  de

encargos  sociais  ou  previdenciários,  bem  como  de  preços  para  os  insumos  relacionados  ao

exercício da atvidade.

6.8.1.  É vedado ao órgão e entdade vincular-se às disposições previstas nos Acordos,  

Convenções ou Dissídios Coletvos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que  

somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública.

6.9 Não serão admitdos quaisquer acréscimos, supressões ou retfcações na proposta, depois

de apresentada, nem pedido de desconsideração da mesma.

6.10  A apresentação da Proposta em desacordo com as exigências deste Edital  acarretará,

sumariamente, a desclassifcação da Empresa proponente e sua exclusão do certame.

6.11 Dispõe  o  Art.  17  da  Lei  complementar  nº  123/06:  “Art.  17  Não  poderão  recolher  os

impostos e contribuições na Forma do Simples Nacional a microempresa ou empresa de Pequeno

Porte: (...). XII – que realize cessão ou locação de mão de obra.

6.12 Sendo  assim,  a  licitante  optante  pelo  Simples  Nacional,  deverá  adotar  os  seguintes

procedimentos, conforme Acórdão TCU nº 2.798/2010-Plenário, e Acórdão nº 797/2011-Plenário,

sob pena de desclassifcação:

6.12.1 A Licitante  deverá  apresentar  a  proposta  e  a  planilha  de  preço  optando  pela  

Tributação de Lucro Presumido ou Real.  As empresas que apresentarem a planilha de  

composição de preços considerando tributação do Simples e/ou seus benefcios serão  

automatcamente desclassifcadas, por apresentarem preços inexequíveis.

6.12.2 A empresa optante pelo Simples Nacional, que venha a ser contratada, não poderá 

benefciar-se da condição de optante e estará sujeita à exclusão obrigatória do Simples  

Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação.

6.12.3 A Contratada fca obrigada  a apresentar  cópia  do ofcio,  com comprovante  de  

entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato da Prestação de Serviços  

mediante  cessão  de  mão  de  obra  (situação  que  gera  vedação  a  opção  pelo  Simples  
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Nacional) à Receita Federal do Brasil, no prazo máximo de 05 dias úteis após homologação 

do certame.

6.12.4 A  Assinatura  do  Contrato,  somente  ocorrerá  após  a  apresentação  da

documentação  que  se  refere  o  item  anterior.  Neste  caso,  a  não  apresentação  do  Ofcio

mencionado,  ou  o  não  desenquadramento  por  parte  da  Receita  Federal,  implicará  no

cancelamento da  Adjudicação, e o próximo colocado, partcipante do certame, será convocado.

6.12.5 Tanto na fase de proposta, quanto na fase de lances, somente o Valor total anual 

de cada serviço será considerado. O Valor total deverá ser determinado, obrigatoriamente,

utlizando-se das planilhas e dos campos próprios que consttuem os Anexos deste Edital. 

6.12.6 Não deverão ser incluídos na Planilha de Custos e Formação de Preços, o Imposto 

sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, 

em face da proibição contda no item 9.1 do Acórdão do Tribunal de Contas da União – 

TCU nº  950/2007  –  Plenário,  e  na  Orientação  do  Ministério  do  Planejamento,  

Orçamento e Gestão – MP aos Ministérios na Mensagem SIASG/COMUNICA nº 037226,  

de 12/06/2007. 

6.12.7 A inclusão  de  reserva  técnica  poderá  ser  feita,  desde  que  seja  justfcada  sua  

composição. Se não houver justfcatva o valor será glosado.

6.12.8 É  vedada  a  inclusão  no  quadro  de  Insumos  de  item  relatvo  a  

"Treinamento/Reciclagem de Pessoal", uma vez que esses custos já estão englobados nas 

despesas  administratvas  da  contratada  (item 1.5.1.4,  TC-020.386/2009-2,  Acórdão  nº  

592/2010-Plenário).

6.12.9 A licitante vencedora deverá manter um encarreiado, preposto, por GRUPO, no 

horário da irestação dos serviços sem nenhum custo a CONTRATANTE.

6.13. Serão desclassifcadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Edital e

seus Anexos e da legislação pertnente ou que sejam omissas ou que apresentem irregularidades

insanáveis. 

6.14. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistndo o

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.15. A Proposta de Preços será considerada completa abrangendo todos os custos necessários

à prestação dos serviços durante o prazo do contrato. 
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6.16. A  proposta  deverá  limitar-se  ao  objeto  desta  licitação,  sendo  desconsideradas

quaisquer alternatvas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital. 

6.17. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta

implica no conhecimento e submissão,  por parte da proponente,  a todas as condições

estpuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas

contdas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital.

6.18. Os licitantes deverão elaborar suas propostas com valores referentes a todos os

tributos  constantes  na  planilha,  integrante  deste  edital,  independentemente  de  serem

benefciários de DECISÃO JUDICIAL que os isentem do recolhimento de algum tributo ou

garanta  recolhimento  aquém  do  informado.   Quando  da  elaboração  do  contrato,  as

planilhas serão ajustadas de acordo com a situação da empresa, retrando-se do valor a ser

contratado, os valores referentes aos tributos dos quais a empresa esteja desobrigada.

6.19. A  licitante deverá  consignar,  na  forma expressa  no  sistema eletrônico,  o  valor

global  ANUAL de  cada  serviço  ofertado,  já  considerado  e  incluso  todos  os  tributos,

encargos, tarifas e as despesas decorrentes da execução do objeto.

6.20. As propostas terão validade mínima de  60 (sessenta) dias,  contados da data de

abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.

6.21. Qualquer elemento que possa identfcar à  licitante importa a desclassifcação da

proposta.
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7. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA

7.1.  O envio da proposta poderá ocorrer a partr da data de liberação do edital  no

Comprasnet,  até o horário  estpulado para início da sessão pública de lances,  quando,

então, encerrar-se-á automatcamente a fase de recebimento de propostas. Durante este

período,  o  fornecedor  poderá  incluir,  modifcar  ou  excluir  proposta.  Para  inclusão,  as

licitantes credenciadas efetuarão o lançamento do  valor TOTAL ANUAL de cada item da

proposta,  através  do  sito  www.comprasnet.gov.br,  sendo  o  valor  lançado  em campo

específco e preenchidos todos os demais campos disponíveis do sistema; 

7.2.  Todas  as  referências de tempo no Edital,  no  aviso e durante  a sessão pública

observarão o horário ofcial de Brasília – DF.

7.3.  Por ocasião do envio da proposta, a licitante enquadrada como microempresa ou

empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende

aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, para fazer jus aos benefcios

previstos na referida Lei.

7.4. As  propostas  deverão  ser  apresentadas  de  forma  clara  e  objetva,  em

conformidade com este edital, devendo conter todos os elementos que infuenciam no

valor fnal da contratação, detalhando, quando for o caso:

7.4.1. Os  preços  unitários,  o  valor  mensal  e  o  valor  global  da  proposta,  conforme  o

disposto no Edital;

7.4.2. Os  custos  decorrentes  da  execução  contratual,  mediante  o  preenchimento  do

modelo de planilha de custos e formação de preços estabelecido no Anexo V do

Edital;

7.4.3. A indicação dos sindicatos, acordos coletvos, convenções coletvas ou sentenças

normatvas que regem as categorias profssionais  que executarão o serviço e as

respectvas datas bases e vigências, com base no Código Brasileiro de Ocupações –

CBO;

7.4.4. Produtvidade adotada, e se esta for diferente daquela utlizada pela Administração

como  referência,  mas  admitda  pelo  Edital,  a  respectva  comprovação  de

exequibilidade;
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7.4.5. A quantdade de pessoal que será alocado na execução contratual.

7.5. Todas as especifcações do objeto contdas na proposta vinculam a Contratada.

7.6. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou  indiretamente  na  prestação  dos  serviços,  apurados  mediante  o  preenchimento  do

modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital.

7.7.  A licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e frmes suas propostas e

subsequentes lances.

7.8.  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

sessão pública do Pregão, fcando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens  emitdas  pelo  sistema  ou  de  sua

desconexão;

7.9.  A  Contratada  deverá  arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no

dimensionamento dos quanttatvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis

decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  tais  como  os  valores  providos  com  o

quanttatvo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente

em sua proposta não seja satsfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artgo 57 da Lei n°

8.666, de 1993.

7.10. Caso  o  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quanttatvos  se  revele

superior  às necessidades da contratante,  a Administração deverá efetuar o pagamento

seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e

executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação

contratual do quanttatvo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei

n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n.5/2017.

7.11. Não deverá ser enviada a nova proposta de preços (preços negociados), pois todos

os lances e valores resultantes de negociações serão registrados no Sistema, gerando uma

Ata,  a  qual  será  instrumento  do  processo  e  a  única  proposta  válida  para  a  licitação,

inclusive para verifcação da efetva prestação dos serviços.
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8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1 No dia e horário indicado, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, verifcando as propostas de

preços lançadas no sistema, as quais devem estar em perfeita consonância com as especifcações

e condições detalhadas neste Edital e anexos.

8.2  Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR GRUPO. 

8.3 O Pregoeiro verifcará as propostas apresentadas, desclassifcando desde logo aquelas que

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,  contenham vícios

insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especifcações técnicas exigidas no Edital e anexos.

a) A desclassifcação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento

em tempo real por todos os partcipantes.

b)  A  não  desclassifcação  da  proposta  não  impede  o  seu  julgamento  defnitvo  em  sentdo

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.4. O sistema ordenará automatcamente as propostas classifcadas, sendo que somente estas

partciparão da fase de lances.

8.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

8.6. Aberta a etapa compettva, as  licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por

meio  do  sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente  informadas  do  recebimento  e  respectvo

horário de registro e valor.

8.7.  As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fxado e as regras

de aceitação. Não serão aceitos dois ou mais lances de igual valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

8.8.  As licitantes deverão enviar lances com valores inferiores aos seus últmos lances que

tenham sido registrados, não necessariamente inferiores ao valor do últmo lance registrado no

sistema pelos outros licitantes.
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8.9. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor

do  menor  lance  registrado  que  tenha  sido  apresentado  pelas  demais  licitantes,  vedada  a

identfcação da ofertante.

8.10.  Sendo  efetuado  lance,  aparentemente  inexequível,  o  pregoeiro  poderá  alertar  o

proponente sobre o valor cotado para o respectvo item, através do sistema, podendo o mesmo

ser confrmado ou reformulado pela proponente;

8.11. O lance deverá ser ofertado pelo valor TOTAL DOS CUSTOS ANUAIS.

8.12. Durante a fase de lances, o Preioeiro poderá excluir, justfcadamente, lance cujo valor

for considerado inexequível.

8.13.  A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances,

emitdo pelo sistema eletrônico às licitantes, após o que transcorrerá período de até 30 (trinta)

minutos,  aleatoriamente  determinado  também  pelo  sistema  eletrônico,  fndo  o  qual  será

automatcamente encerrada a recepção de lances.

8.14. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de

exclusiva e total  responsabilidade da  licitante,  não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer

alteração.

8.15.  Cabe  à  licitante acompanhar  as  operações  no  sistema eletrônico  durante  a  sessão

pública do  Preião,  fcando responsável  pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de qualquer mensagem emitda pelo sistema ou de sua desconexão.

9. DA DESCONEXÃO

9.1  Em caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compettva do Pregão

Eletrônico, o sistema poderá permanecer acessível aos licitantes para o envio dos lances, sendo

possível o retorno do pregoeiro para atuação na etapa, sem prejuízo dos atos realizados;
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9.2  Quando a desconexão persistr por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão

Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro,  no

sistema eletrônico, aos partcipantes;

10. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
10.1 Encerrada  a  etapa  de  lances,  será  efetvada  a  verifcação  automátca,  junto  à  Receita

Federal,  do  porte  da  entdade  empresarial.  O  sistema  identfcará  em  coluna  própria  as

microempresas e as empresas de pequeno porte partcipantes, procedendo à comparação com os

valores  da  primeira  colocada,  se  esta  for  empresa  de  maior  porte,  assim  como  das  demais

classifcadas,  para  o  fm  de  aplicar-se  o  disposto  nos  arts.  44  e  45  da  LC  nº  123,  de  2006,

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

10.2 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

10.3 A melhor classifcada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma últma

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automátca para tanto.

10.4 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classifcada desista ou não

se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele  intervalo de 5% (cinco por  cento),  na

ordem de classifcação,  para o exercício do mesmo direito,  no prazo estabelecido no subitem

anterior.

10.5 Só se aplica o sorteio quando houver empate entre as propostas e ausência de lances.

Lances  equivalentes  não  serão  considerados  iguais,  vez  que  a  ordem  de  apresentação  pelos

licitantes é utlizada como um dos critérios de classifcação.  

10.6 Não ocorrendo à adjudicação nos  termos previstos nas  Condições  anteriores,  o  objeto

licitado  será  adjudicado  em  favor  da  licitante detentora  da  proposta  originalmente  melhor

classifcada se, após a negociação, houver compatbilidade de preço com o valor estmado e a

licitante for considerada habilitada.

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
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11.1 Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, o Preioeiro fxará

prazo (A SER DEFINIDO PELO PREGOEIRO) à licitante detentora do menor lance para o reenvio da

proposta e das  planilhas  de composição de custos e formação de preços,  com os respectvos

valores  readequados  ao  lance  vencedor,  sob  pena  de  não  aceitação  da  proposta  pelo

descumprimento do prazo.

11.2 O  prazo  estabelecido  pelo  Pregoeiro  poderá  ser  prorrogado  por  solicitação  escrita  e

justfcada do licitante, formulada antes de fndo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo

Pregoeiro. 

11.3 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de

custo readequadas com o valor fnal ofertado.

11.4 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refetr com fdelidade

os custos especifcados e a margem de lucro pretendida.

11.5 O Pregoeiro analisará a compatbilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de

Custos e Formação de Preços com aqueles  pratcados no mercado em relação aos insumos e

também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

11.6 Erros no preenchimento da  planilha  não consttuem motvo para  a  desclassifcação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde

que não haja majoração do preço proposto. 

11.6.1 Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de  recolhimento de  

impostos  e  contribuições  na  forma  do  Simples  Nacional,  exceto  para  atvidades  de  

prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artgo 18, da LC 123, de 2006.

11.7 Todas as especifcações do objeto contdas na proposta vinculam a Contratada.

11.8. Não  se  considerará  qualquer  oferta  de  vantagem  não  prevista  neste  Edital,  inclusive

fnanciamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

11.9. Será desclassifcada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-

A da In SEGES/MPDG n. 5/2017, que: 

11.9.1. contenha vício insanável ou ilegalidade;

11.9.2. não apresente as especifcações técnicas exigidas pelo Edital e anexos;
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11.9.3. apresentar preço fnal superior  ao preço máximo fxado, ou que apresentar preço

manifestamente inexequível.

11.9.4. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

a)  comprovadamente, for insufciente para a cobertura dos custos da contratação,

apresente  preços  global  ou  unitários  simbólicos,  irrisórios  ou  de  valor  zero,

incompatveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos

respectvos  encargos,  ainda  que  o  ato  convocatório  da  licitação  não  tenha

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações

de propriedade do próprio  licitante,  para os  quais  ele renuncie  a parcela ou à

totalidade da remuneração.

b)  apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles

fxados em instrumentos de caráter normatvo obrigatório, tais como leis, medidas

provisórias e convenções coletvas de trabalho vigentes.

11.10. Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,  na

forma do § 3° do artgo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item

9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.  

11.11. Quando o licitante apresentar preço fnal inferior a 30% (trinta por cento) da média

dos  preços  ofertados  para  o  mesmo  item,  e  a  inexequibilidade  da  proposta  não  for

fagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata

desclassifcação,  será  obrigatória  a  realização  de  diligências  para  aferir  a  legalidade  e

exequibilidade da proposta.

11.12. Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem diligências  para  aferir  a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios

que fundamentam a suspeita.

11.13. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante deixar de reenviar a proposta e as

planilhas de composição de custos e formação de preços ou,  ainda,  se não atender às

exigências  habilitatórias,  o  Preioeiro examinará  a  proposta  subsequente  e,  assim
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sucessivamente, na ordem de classifcação, até a apuração de uma proposta que atenda a

este Edital.

11.14. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fm de negociar a obtenção de

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

11.15. Também  nas  hipóteses  em que  o  Pregoeiro  não  aceitar  a  proposta  e  passar  à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtdo preço melhor.

11.16. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

11.17. Sempre  que  a  proposta  não  for  aceita,  e  antes  de  o  Pregoeiro  passar  à

subsequente,  haverá nova verifcação,  pelo sistema, da eventual  ocorrência do empate

fcto, previsto nos artgos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida, se for o caso.

12. DA HABILITAÇÃO

12.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classifcada em primeiro lugar, o Pregoeiro verifcará o eventual descumprimento das

condições  de  partcipação,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  impeça  a

partcipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

12.2 SICAF, o qual deverá manter este seu cadastro atualizado;

12.3 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantdo pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis );

12.4 Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade  Administratva,

mantdo  pelo  Conselho  Nacional  de  Justça

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ).

12.5 Lista de Inidôneos, mantda pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

12.6 Será habilitada o licitante que estver regularmente cadastrada no SICAF e que esteja com

a Regularidade Fiscal Federal, Estadual e Municipal e a Regularidade Trabalhista válidas;
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12.6.1 A consulta da regularidade fscal será verifcada “ON LINE”, na fase de habilitação, através

do SICAF no síto do Comprasnet. Estando com certdões vencidas, a proponente será comunicada

para enviá-las, via e-mail compras@muz.ifsuldeminas.edu.br.

12.6.2 A  consulta  da  regularidade  trabalhista  será  realizada  através  da  emissão  da  Certdão

Negatva de Débitos Trabalhistas – CNDT, na fase de habilitação, no síto do Tribunal Superior do

Trabalho,  www.tst.jus.br,  para  atendimento  da  Lei  nº  12.440,  de  07  de  julho  de  2011  e  da

Resolução do Tribunal Superior do Trabalho nº 1.470, de 24 de agosto de 2011.

12.6.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força do artgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas  ao  responsável  pela  prátca  de  ato  de  improbidade  administratva,  a  proibição  de

contratar  com o Poder  Público,  inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual  seja sócio

majoritário.

12.7 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de partcipação.

12.8. Para fns de habilitação, o  licitante deverá apresentar,  ainda, a seguinte documentação

complementar: 

12.8.1. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado

com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de

16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partr

de  14  anos,  nos  termos  do  inciso  XXXIII  do  art.  7º  da  Consttuição  Federal,

declaração  de  ME/EPP/Cooperatva  (se  for  o  caso),  Declaração  de  elaboração

independente de proposta e declaração de Inexistência de Fato Superveniente;

12.8.1.1. As declarações de que trata esta Subcondição deverá ser enviada de forma

eletrônica, em campo próprio do Sistema, por ocasião do envio da proposta,

sob pena de desclassifcação da mesma.

12.8.2. Comprovação de que a licitante e seu responsável  técnico se encontram em dia

com suas obrigações fnanceiras junto ao Conselho Regional de Administração-CRA,

através das respectvas certdões.

12.9. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relatva à Habilitação

Jurídica, Regularidade Fiscal e trabalhista:
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12.9.1. Habilitação jurídica:

a) em  se  tratando  de  sociedades  comerciais  ou  empresa  individual  de

responsabilidade limitada: ato consttutvo em vigor, devidamente registrado,

e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição

de seus administradores;

b) inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercants  onde  opera,  com

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o partcipante

sucursal, flial ou agência;

c) inscrição do ato consttutvo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de

sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira

em funcionamento no País;

e) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectva;

12.9.2. Regularidade fscal e trabalhista:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) prova  de  regularidade  fscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante

apresentação de certdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários  federais  e  à  Dívida Atva da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relatvos à Seguridade Social,

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014,  do Secretário da

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

c)   prova de regularidade com o Fundo de Garanta do Tempo de Serviço (FGTS);

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justça do Trabalho,

mediante  a  apresentação  de  certdão  negatva  ou  positva  com  efeito  de

negatva,  nos  termos do Título VII-A da  Consolidação das  Leis  do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
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e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relatvo ao domicílio

ou sede do licitante, pertnente ao seu ramo de atvidade e compatvel com o

objeto contratual; 

f)    prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou

sede do licitante, relatva à atvidade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração  da  Fazenda  Municipal  do  seu  domicílio  ou  sede,  ou  outra

equivalente, na forma da lei; 

h) caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de

pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação  de  regularidade  fscal,  mesmo  que  esta  apresente  alguma

restrição, sob pena de inabilitação.

12.9.3. Qualifcação Econômico-Financeira:

a) certdão  negatva  de  falência,  recuperação  judicial  ou  recuperação

extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do últmo exercício social,

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação

fnanceira  da  empresa,  vedada  a  sua  substtuição  por  balancetes  ou

balanços provisórios,  podendo ser atualizados por índices ofciais quando

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

b.1) no caso de empresa consttuída no exercício social vigente, admite-

se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis

referentes ao período de existência da sociedade;

12.10. Comprovação da boa situação fnanceira da empresa mediante obtenção de índices

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),

obtdos  pela aplicação das seguintes fórmulas: 

LG =
Atvo Circulante +  Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante +  Passivo Não Circulante
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SG =

Atvo Total
Passivo  Circulante  +  Passivo  Não

Circulante

LC =
Atvo Circulante
Passivo Circulante

12.11. As licitantes deverão obedecer os itens a seguir quanto a habilitação econômico-

fnanceiro:

12.11.1. Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro

(Atvo Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e

sessenta e seis centésimos por cento) do valor  estmado para a contratação ou

item  pertnente,  tendo  por  base  o  balanço  patrimonial  e  as  demonstrações

contábeis já exigíveis na forma da lei; 

12.11.2.  Comprovação  de  patrimônio  líquido  de  10%  (dez  por  cento)  do  valor

estmado  da  contratação,  por  meio  da  apresentação  do  balanço  patrimonial  e

demonstrações contáveis do últmo exercício social, apresentados na forma da lei,

vedada  a  substtuição  por  balancetes  ou  balanços  provisórios,  podendo  ser

atualizados por índices ofciais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da

data da apresentação da proposta. 

12.11.3. Comprovação de aptdão para a prestação dos serviços em característcas,

quantdades e prazos  compatveis  com o objeto desta licitação,  ou  com o item

pertnente,  por  período  não  inferior  a  três  anos,  mediante  a  apresentação  de

atestados fornecidos  por  pessoas  jurídicas  de  direito  público  ou  privado,

devidamente registrado no Conselho Regional de Administração–CRA da região a

que estver vinculada a licitante, que comprove a prestação de serviços similares ao

objeto  deste  Pregão.   Com  relação  ao  registro  do  CRA,  se  houver  decisão  em

contrario, deverá ser apresentada.

12.11.3.1. Na contratação de serviços contnuados com mais de 40 (quarenta) postos,

o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato com um mínimo de

50%  (cinquenta  por  cento)  do  número  de  postos  de  trabalho  a  serem

contratados. 
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12.11.3.2. Quando  o  número  de  postos  de  trabalho  a  ser  contratado  for  igual  ou

inferior  a  40  (quarenta),  o  licitante  deverá  comprovar  que  tenha executado

contrato (s) em número de postos equivalentes ao da contratação, conforme

exigido na alínea c2 do item 10.6 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

12.11.3.3. Para a comprovação do número mínimo de postos exigido,  será aceito o

somatório de atestados que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou

serviços de terceirização compatveis  com o objeto licitado por  período não

inferior  a  3  (três)  anos,  nos  termos  do  item  10.7  do  Anexo  VII-A  da  IN

SEGES/MPDG n. 5/2017.

12.11.3.4.  O atestado apresentado para um item não poderá ser utlizado para os

demais, exceto o quanttatvo excedente.

12.11.3.5. Os  atestados  deverão  referir-se  a  serviços  prestados  no  âmbito  de  sua

atvidade econômica principal  ou secundária  especifcadas no contrato social

vigente; 

12.11.3.6. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato

ou se  decorrido,  pelo menos,  um ano do início  de sua execução,  exceto se

frmado  para  ser  executado  em  prazo  inferior,  conforme  item  10.8  da  IN

SEGES/MPDG n. 5, de 2017.  

12.11.3.7. Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o

somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade

de os três anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN

SEGES/MPDG n. 5/2017.

12.11.3.8. Poderá ser admitda, para fns de comprovação de quanttatvo mínimo do

serviço,  a  apresentação  de  diferentes  atestados  de  serviços  executados  de

forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fns de comprovação

de capacidade técnico-operacional,  a uma única contratação,  nos  termos do

item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

12.11.3.9. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da  legitmidade  dos  atestados  apresentados,  apresentando,  dentre  outros

documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual

Página 24



da  contratante  e  local  em  que  foram  prestados  os  serviços,  consoante  o

disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

12.12. Comprovação,  por  meio de declaração,  da relação de compromissos assumidos,

conforme modelo constante do Anexo VI de que 1/12 (um doze avos) do valor total dos

contratos frmados com a Administração Pública e/ou com a iniciatva privada, vigentes na

data da sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do

licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital;

12.12.1.  A declaração de que trata a subcondição acima deverá estar acompanhada

da  Demonstração  do  Resultado  do  Exercício  (DRE)  relatva  ao  últmo  exercício

social,

12.12.2.  Quando houver  divergência percentual  superior  a  10% (dez  por  cento),

para  mais  ou  para  menos,  entre  a  declaração  aqui  tratada  e  a  receita  bruta

discriminada  na  Demonstração  do  Resultado  do  Exercício  (DRE),  deverão  ser

apresentadas, concomitantemente, as devidas justfcatvas. 

12.13. Juntamente com as demais documentações de habilitação jurídica exigidas neste

Edital, nos termos do § 1º, inciso I, do art. 5º do Decreto nº 9450, de 24 de julho de 2018,

a licitante deverá apresentar:

12.13.1.  Declaração  expressa  de  que,  caso  logre  êxito  na  licitação,  contratará

pessoas privadas de liberdade e/ ou egressas do sistema prisional para a prestação

dos serviços pactuados com a Administração, conforme proporções dispostas no

art. 6º do Decreto nº 9450, de 2018 – ANEXO VIII

12.13.2.  Declaração emitda pelo (s) órgão (s) responsável (eis) pela execução penal

no (s)  Estado (s)  onde  os  serviços  serão prestados  quanto  a disponibilidade  de

pessoas  privadas  de liberdade  e/  ou egressas do sistema prisional  aptas  para  a

execução dos serviços objeto da licitação – ANEXO IX

12.13.2.1. Caso  não  haja  disponibilidade  de  pessoas  em  privação  de  liberdade  ou

egressas do sistema prisional, aptas para a prestação dos serviços licitados, a

licitante deverá apresentar  declaração emitda pelo (s) órgão (s) responsável

(eis) pela execução penal  no (s) Estado (s) onde os serviços serão prestados

indicando essa condição – ANEXO X
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12.14. Para  efeito  do  disposto  no  art.  5º  do  Decreto  n°  9.450/18,  a  empresa  deverá

contratar, para cada contrato que frmar, pessoas presas, em cumprimento de pena em

regime fechado, semiaberto ou aberto, ou egressas do sistema prisional, na proporção de

3% (três por cento) das vagas de cada item do grupo I.

12.15. Haverá a celebração de um contrato para o grupo I deste edital.

12.16. Para  fns  de  habilitação,  a  verifcação  em  sítos  ofciais  de  órgãos  e  entdades

emissores de certdões consttui meio legal de prova.

12.17. O CNPJ indicado nos documentos de habilitação terá que ser, obrigatoriamente, do

mesmo estabelecimento da Empresa que efetvamente irá prestar o serviço da presente

Licitação e emitr a respectva Nota Fiscal / Fatura.

12.18. Não  serão  aceitos  documentos  com  indicação  de  CNPJ/CPF  diferentes,  salvo

aqueles legalmente permitdos.

12.19. A apresentação  de  declaração  falsa  relatva  ao  cumprimento  dos  requisitos  de

habilitação sujeitará a licitante às sanções previstas no artgo 28 do Decreto nº 5.450, de

31 de maio de 2005;

12.20. Se  a  proposta  aceita  desatender  as  exigências  habilitatórias  e  o  licitante  tver

apresentado  proposta  que  inviabilizou  a disputa  entre  os  concorrentes,  caracterizando

indícios de fraude na licitação (pulo do coelho), o IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHO

além de outras providências cabíveis aplicará ao infrator as penalidades previstas no artgo

28 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, e poderá anular a licitação para aquele

item, caso contrário o pregoeiro voltará à fase de aceitação e examinará a proposta ou o

lance subseqüente, verifcando a aceitabilidade da proposta, procedendo a habilitação do

proponente na ordem de classifcação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma

proposta que atenda ao Edital.

12.21. Constatado  o  atendimento  às  exigências  fxadas  neste  Edital,  a  licitante  será

declarada vencedora.
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13. DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO

13.1 A  proposta  ajustada  ao  lance  fnal  da  licitante  vencedora  inclusive  com  os

descontos  para  passíveis  arrendondamentos,  as  planilhas  de  composição  de  custos  e

formação de preços, na forma dos Anexos, deverão ser remetdos através da opção envia

“Anexo”  disponibilizada  no  Sistema  Comprasnet;  os  demais  documentos  exigidos  para

habilitação que não estejam contemplados no SICAF e no síto do TST deverão ser enviados

pelo  opção  envia  “Anexo”  disponibilizada  no  Sistema  Comprasnet  ou  pelo  email

comiras@muz.ifssuldeminas.edu.br,  assim  que  convocados  pelo  Pregoeiro  no  chat  do

sistema Comprasnet.

13.2. As planilhas de composição de custos e formação de preços deverão ser enviadas

obrigatoriamente  na  forma  digital  através  da  opção  “Envia  Anexo”  disponibilizada  no

Sistema Comprasnet, no prazo a ser defnido pelo pregoeiro,  após solicitação do Pregoeiro

em  sessão  pública,  preferencialmente  em  Microsof Ofce  Excel  (planilha  aberta  com

memória de cálculo) ou similar;

13.2.1. O não envio das ilanilhas de comiosição de custos e fsormação de ireços dentro

do irazo fxado, imilicará na recusa da iroiosta, não cabendo qualquer recurso

desta decisão;

13.3. O  prazo  para  o  envio  da  documentação  de  habilitação,  exceto  a  planilha  de

composição  de  custos,  será  estpulada  pelo  pregoeiro,  depois  de  encerrada  a  fase  de

aceitação.

13.4. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados para habilitação deverão

estar em nome da licitante e com o número do CNPJ e o respectvo endereço.

13.5. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,

e se a  licitante for a flial, todos os documentos deverão estar em nome da flial, exceto

aqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,  comprovadamente,  forem  emitdos

somente em nome da matriz.
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13.6. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma

restrição  na  comprovação  fscal,  será  assegurado  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  cujo

termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização

da  documentação,  pagamento  ou  parcelamento  do  débito  e  emissão  de  eventuais

certdões negatvas ou positvas com efeito de certdão negatva.

13.6.1. A  não-regularização  da  documentação  implicará  decadência  do  direito  à

adjudicação,  sem prejuízo  das  sanções previstas  no art.  7º da  Lei  10.520/2002,

sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem

de classifcação, ou revogar a licitação.

14. DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS
14.1. As  licitantes  poderão  interpor  recursos,  mediante  manifestação  prévia,  após

habilitação da proposta, devendo apresentar sucintamente suas razões, exclusivamente no

âmbito  do  sistema eletrônico,  em formulários  próprios,  sendo  que,  ao  fnal  da  sessão

pública, o pregoeiro informará os prazos legais para registro da razão do recurso para a

licitante com intenção de recurso aceita e para os demais licitantes registrarem as contra-

razões;

14.2. O  prazo  de  registro  da  intenção  de  recurso  será  informado  para  cada  item

habilitado, sendo que os itens que estverem na situação “em análise” terão seus prazos

abertos após habilitação dos mesmos, não impedindo o andamento da licitação;

14.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verifcar a tempestvidade e a

existência de motvação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.

14.3.1. Nesse  momento  o  Pregoeiro  não  adentrará  no  mérito  recursal,  mas  apenas

verifcará as condições de admissibilidade do recurso.

14.4. A licitante dispõe do prazo de 03 (três) dias para apresentação dos recursos, sendo

eles escritos por meio eletrônico, sendo disponibilizados a todos os partcipantes;

14.5. As  demais  licitantes  poderão  apresentar  contra-razões  em  até  03  (três)  dias

contados a partr do término do prazo do recorrente;
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14.6. A decisão do Pregoeiro  será motvada e  submetda à apreciação da  autoridade

competente;

14.7. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos que não sejam

passíveis de aproveitamento;

14.8. A falta de manifestação imediata e motvada do licitante importará na decadência

do recurso;

14.9. Para  vistas  dos  autos  do  Processo,  deverá  ser  solicitada  pelo  interessado

pessoalmente ou por procuração, no Setor de Protocolo, o qual irá encaminhar o mesmo

ao  Diretor  Geral,  para  apreciação  do  pedido  e  posterior  deferimento  para

“disponibilização de acesso externo”. 

14.10. Constatado  o  atendimento  pleno  às  exigências  editalícias,  será  declarada  a

Proponente Vencedora;

14.11. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências

relevantes e a indicação do lance vencedor, divulgada no sistema eletrônico.

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1  O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos

recursos apresentados.

15.2  Após  a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos  atos  pratcados,  a  autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

16. DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO 

16.1  Cabem ao Pregoeiro as atribuições dispostas no art. 11 do Decreto 5.450/2005.

16.2   É  facultado  ao  Pregoeiro  ou  à  autoridade  superior,  em  qualquer  fase  deste  Pregão,

promover  diligências destnadas a  esclarecer ou completar  a  instrução do processo,  vedada a

inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da

proposta ou da documentação.

16.2.1  No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica,
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mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes

validade e efcácia para fns de classifcação e habilitação.

17. DO TERMO DE CONTRATO

17.1 Após a homologação da licitação,  o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis,

contados a partr da data de sua convocação, para assinar o instrumento contratual, sob pena de

decair o direito à contratação conforme disposto no art. 81 da Lei nº 8.666/1993, sem prejuízo

das sanções previstas neste Edital.

17.2 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse da

Contratante até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disciplinado no contrato

17.3 A prorrogação do contrato somente será efetvada após a comprovação da manutenção

do número de pessoas presas ou egressas do sistema prisional contratados para prestação dos

serviços.

17.4 Previamente à contratação,  a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem

como  ao  Cadastro  Informatvo  de  Créditos  não  Quitados  –  CADIN,  cujos  resultados  serão

anexados aos autos do processo.

17.5 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua

situação  perante  o  cadastro  no  prazo  de  até  05  (cinco)  dias,  sob  pena  de  aplicação  das

penalidades previstas no edital e anexos.

17.6 Alternatvamente  à  convocação  para  comparecer  perante  o  órgão  ou  entdade  para  a

assinatura  do  instrumento  contratual,  a  Administração  poderá  encaminhá-lo  para  assinatura,

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que

seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

17.7 O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justfcada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17.8 É facultado ao Pregoeiro, quando a convocada não assinar o contrato, no prazo e nas 

condições estabelecidos, convocar outra licitante, obedecida a ordem de classifcação, para 

assiná-lo, após negociação, aceitação da proposta e comprovação dos requisitos de habilitação.

17.9 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortzados

no primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação.
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17.10 Os postos de trabalho se iniciarão após a assinatura do contrato e emissão das respectvas 

ordens de serviços.

17.11 A execução completa do contrato só acontecerá quando o contratado comprovar o 

pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utlizada, quando da 

contratação de serviço contnuado com dedicação exclusiva de mão de obra

17.12 A inobservância das regras previstas no art. 5º do Decreto 9450, de 2018, durante o 

período de execução contratual acarreta a quebra de cláusula contratual e possibilita a rescisão 

por iniciatva da administração pública federal, além das sanções previstas na Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993 e no contrato.

18. DA REPACTUAÇÃO

18.1. As regras acerca da repactuação do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Contrato, anexo a este Edital.

19. A IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

19.1 Até 2 (dois) dias úteis antes da data fxada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,

fsica  ou  jurídica,  poderá  impugnar  o  ato  convocatório  deste  Pregão  mediante  petção  a  ser

enviada exclusivamente para o endereço eletrônico:  compras@muz.ifsuldeminas.edu.br, dentro

do horário de expediente das 07:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas.

19.1.1 A data limite para impugnação deste edital é dia 12/09/2019, até às 17 horas.

19.2 O Pregoeiro, auxiliado pela sua equipe de apoio, decidirá sobre a impugnação no prazo de

24 (vinte e quatro) horas.

19.3 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do

certame, exceto quando, a alteração não afetar a formulação das propostas.

19.4 Os  pedidos  de  esclarecimentos  referentes  a  este  procedimento  licitatório  devem  ser

enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fxada para abertura da sessão

pública, exclusivamente para o endereço eletrônico:  compras@muz.ifsuldeminas.edu.br, dentro

do horário de expediente das 07:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas.

19.4.1  A data limite para solicitação de esclarecimentos é dia  11/09/2019, até às

17 horas.
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19.5 As  respostas  às  impugnações  e  aos  esclarecimentos  solicitados  serão

disponibilizadas  no  endereço  eletrônico  www.muz.ifsuldeminas.edu.br e

www.comprasnet.gov.br,  por  meio  do  link Acesso  livre>Pregões>Agendados,  para

conhecimento  das  licitantes  interessadas  e  da  sociedade  em  geral,  cabendo  aos

interessados  em  partcipar  do  certame  acessá-lo  para  a  obtenção  das  informações

prestadas.

20. O PAGAMENTO

20.1. O  pagamento  será  efetuado  pela  Contratante  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  contados  do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

20.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e defnitvo do

serviço, nos seguintes termos: 

20.3. No  prazo  de  até  5  dias  corridos  do  adimplemento  da  parcela,  a  CONTRATADA  deverá

entregar  toda  a  documentação  comprobatória  das  obrigações  previdenciárias,  fscais  e

trabalhistas previstas na IN SEGES/MPDG Nº 05/2017; 

20.4. No prazo de até 10 dias corridos a partr do recebimento dos documentos da CONTRATADA,

o fscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e

encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

20.5. No  mesmo  prazo,  o  fscal  administratvo  deverá  elaborar  Relatório  Circunstanciado  em

consonância com suas atribuições e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

20.6. Em existndo fscal setorial, este deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância

com suas atribuições, no mesmo prazo. 

20.7. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partr do recebimento dos relatórios mencionados

acima, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento defnitvo, ato que concretza o

ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

20.8. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fscalização

técnica,  administratva,  setorial,  e,  caso  haja  irregularidades  que  impeçam  a  liquidação  e  o

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertnentes, solicitando à CONTRATADA,

por escrito, as respectvas correções; 
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20.9. Emitr Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defnitvo dos serviços prestados,

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

20.10. Comunicar  a  empresa  para  que  emita  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  com  o  valor  exato

dimensionado pela fscalização. 

20.11. O  pagamento  somente  será  autorizado  depois  de  efetuado  o  “atesto”  pelo  servidor

competente, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI

da IN SEGES/MPDG n. 5/2017

20.12. Caso se constate o descumprimento de obrigações  trabalhistas ou da manutenção das

condições  exigidas  para  habilitação  poderá  ser  concedido  um  prazo  para  que  a  Contratada

regularize  suas  obrigações,  quando  não  se  identfcar  má-fé  ou  a  incapacidade  de  corrigir  a

situação. 

20.13. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em que

identfcada  má-fé,  se  não  for  possível  a  realização  desses  pagamentos  pela  própria

Administração, os valores retdos cautelarmente serão depositados junto à Justça do Trabalho,

com o objetvo de serem utlizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas

trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

20.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitda a ordem bancária

para pagamento.

20.15.  Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verifcar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

20.16. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério da contratante.

20.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fscalização  da  regularidade  fscal  quanto  à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertnentes e necessários para garantr o recebimento de seus

créditos.  
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20.18. Persistndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual  nos  autos  do  processo  administratvo  correspondente,  assegurada  à  contratada  a

ampla defesa. 

20.19. Havendo a efetva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao

SICAF.  

20.20. Somente por motvo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de

alta  relevância,  devidamente  justfcado,  em  qualquer  caso,  pela  máxima  autoridade  da

contratante,  não  será  rescindido  o  contrato  em execução com a  contratada  inadimplente  no

SICAF. 

20.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,

nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, quando couber: 

20.21.1. A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  exclusivamente  para  as

atvidades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artgo 18, da LC 123, de 2006, não

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime,

observando-se  as  exceções  nele  previstas.  No  entanto,  o  pagamento  fcará  condicionado  à

apresentação de comprovação,  por  meio de documento ofcial,  de que faz  jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

20.22.  Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contratada  não  tenha

concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  fca  convencionado  que  a  taxa  de  compensação

fnanceira devida pela Contratante,  entre a data do vencimento e o efetvo adimplemento da

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetvo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação fnanceira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = 
( 6 / 100 )

365
I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%
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21. DO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS – IMR

21.1. Durante a vigência do contrato a Administração adotará o Instrumento de Medição de 

Resultados de acordo com os parâmetros estabelecidos na IN SEGES/MPOG nº 05/2017.

21.2. A fscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e 

utlizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme ANEXO IV previsto no edital, 

para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no 

pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atvidades contratadas; ou 

b)  deixar de utlizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utlizá-los com qualidade ou quantdade inferior à demandada. 

21.3. A utlização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços.

22. DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA
22.1. Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MPDG N. 5/2017, as regras

acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII  da IN SEGES/MPDG n.

5/2017 são as estabelecidas no presente Edital. 

22.2. Todos  os  custos  de  manutenção  decorrentes  da  conta  vinculada  serão  de

responsabilidade da CONTRATADA.

22.3. A  CONTRATADA  deve  autorizar  a  Administração  contratante,  no  momento  da

assinatura  do  contrato,  a  fazer  o  desconto  nas  faturas  e  realizar  os  pagamentos  dos

salários  e  demais  verbas  trabalhistas  diretamente  aos  trabalhadores,  bem  como  das

contribuições  previdenciárias  e  do  FGTS,  quando  não  demonstrado  o  cumprimento

tempestvo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das

sanções cabíveis. 

22.3.1. Quando  não  for  possível  a  realização  desses  pagamentos  pela  própria

Administração  (ex.:  por  falta  da  documentação  pertnente,  tais  como  folha  de

pagamento,  rescisões dos contratos e guias de recolhimento),  os valores retdos
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cautelarmente serão depositados junto à Justça do Trabalho, com o objetvo de

serem utlizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas

trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

22.4. Autorizar o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e

rescisão  contratual  dos  trabalhadores  da  contratada,  bem  como  de  suas  repercussões

trabalhistas,  fundiárias  e  previdenciárias,  que  serão  depositados  pela  contratante  em

conta-depósito vinculada específca, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para

movimentação, conforme disposto no anexo XII da Instrução Normatva SEGES/MPDG nº

5, de 2017, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos

trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da referida norma.

22.4.1.  O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN

SEGES/MPDG n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir

discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de

autorização  do  órgão  ou  entdade  promotora  da  licitação  e  será  feita

exclusivamente para o pagamento das respectvas obrigações:

22.4.1.1. 13º (décimo terceiro) salário;

22.4.1.2. Férias e um terço consttucional de férias;

22.4.1.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa;

e

22.4.1.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

22.4.1.5. Os percentuais  de  provisionamento  e  a  forma  de  cálculo  serão  aqueles

indicados no Anexo XII da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

22.5. A  empresa  contratada  poderá  solicitar  a  autorização  do  órgão  ou  entdade

contratante  para utlizar  os  valores  da  conta-depósito  para  o pagamento dos  encargos

trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos

empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

22.5.1. Na  situação  do  subitem  acima,  a  empresa  deverá  apresentar  os  documentos

comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectvos prazos

de  vencimento.  Somente  após  a  confrmação  da  ocorrência  da  situação  pela

Administração,  será  expedida  a  autorização  para  a  movimentação  dos  recursos
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creditados  na  conta-depósito  vinculada,  que  será  encaminhada  à  Insttuição

Financeira  no  prazo  máximo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  a  contar  da  data  da

apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

22.5.2. A autorização de movimentação deverá especifcar que se destna exclusivamente

para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista

aos trabalhadores favorecidos.

22.5.3. A empresa deverá apresentar ao órgão ou entdade contratante, no prazo máximo

de  3  (três)  dias  úteis,  contados  da  movimentação,  o  comprovante  das

transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

22.6.  O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à

respectva ttular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da

categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação

da  quitação  de  todos  os  encargos  trabalhistas  e  previdenciários  relatvos  ao  serviço

contratado, conforme item 15 da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
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23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

23.1.  Comete  infsração  administratva,  nos  termos  da  Lei  nº  10.520,  de  2002,  o

licitante/adjudicatário que: 

23.1.1. não  assinar  o  termo  de  contrato  ou  aceitar/retrar  o  instrumento  equivalente,

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

23.1.2. apresentar documentação falsa;

23.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

23.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

23.1.5. não mantver a proposta;

23.1.6. cometer fraude fscal;

23.1.7. comportar-se de modo inidôneo;

23.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às con-

dições de partcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os lici-

tantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lan-

ces.

23.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem

23.1 e  na  forma dos  artgos  77  a  80  da  Lei  8.666/93,  fcará  sujeito,  sem prejuízo  da

responsabilidade civil e criminal, garantda a prévia defesa, às seguintes sanções previstas

nos artgos 81 a 88 da Lei 8.666/93, artgo 7º da Lei 10.520/02, no artgo 28 do Decreto

5.450/05 e do artgo 14 do Decreto 3.555/00:

23.3.1. Advertência

23.3.2. Multa:
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23.3.2.1. Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (zero vírgula

cinco por cento), calculada sobre o valor remanescente do contrato, por

dia de inadimplência, até o limite de 15 (quinze) dias úteis de atraso na

entrega do produto, caracterizando inexecução parcial; e

23.3.2.2. Compensatória  no  valor  de  10%  (dez  por  cento),  sobre  o  valor

remanescente do contrato.

23.3.3. Suspensão temporária de partcipação em licitação com a Administração;

23.3.4. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da União;

23.3.5. Declaração de inidoneidade.

23.4.  Se a infração administratva for tpifcada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo

administratvo  necessárias  à  apuração  da  responsabilidade  da  empresa  deverão  ser

remetdas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão

sobre a eventual  instauração de investgação preliminar ou Processo Administratvo de

Responsabilização – PAR. 

23.5. A apuração e o julgamento das demais infrações administratvas não tpifcadas como

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de

1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administratva. 

23.6. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos

administratvos  específcos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometdo por pessoa jurídica, com

ou sem a partcipação de agente público. 
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23.7. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo

administratvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na

Lei nº 9.784, de 1999.

23.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravida-

de da conduta do infrator, o caráter educatvo da pena, bem como o dano causado à Ad-

ministração, observado o princípio da proporcionalidade.

23.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

24. DA DESPESA
24.1. A  despesa  anual  estmada  é  de  R$  3.917.116,60  (TRÊS  MILHÕES,  NOVECENTOS  E

DEZESSETE  MIL,  CENTO  E  DEZESSEIS  REAIS  E  SESSENTA  CENTAVOS) conforme o  orçamento

estmatvo disposto no Termo de Referência e planilhas de composição de custos.

25. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

25.1. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério

do órgão contratante, contados da assinatura do contrato, a Contratada deverá apresentar

comprovante de prestação de garanta, podendo optar por caução em dinheiro ou ttulos

da dívida pública, seguro-garanta ou fança bancária, sendo que o valor da garanta deverá

corresponder a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, limitada ao equivalente a 2

(dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados da contratada que venham

a partcipar da execução dos serviços contratados.

25.1.1. A  inobservância  do  prazo  fxado  para  apresentação  da  garanta  acarretará  a

aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato

por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

25.1.2. O atraso superior  a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a

rescisão  do  contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas

cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 
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25.1.3. A modalidade seguro-garanta somente será aceita se contemplar todos os eventos

indicados no alínea "b" do subitem 3.1 da IN n° 05/2017, observada a legislação

que rege a matéria;

25.1.4. A garanta em dinheiro deve ser efetuada em conta própria na Caixa Econômica

Federal ou Banco do Brasil, com correção monetária, em favor do IFSULDEMINAS-

CAMPUS MUZAMBINHO;

25.1.5. o  seguro  garanta  ou  carta-fança  deverá  contemplar  o  pagamento  de  verbas

salariais e rescisórias, dividas trabalhistas e multa aplicada pela Administração, caso

haja inadimplência da contratada. A seguradora deverá declarar essa obrigação.

25.2. A validade da garanta, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger

um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme  item 3.1 do Anexo

VII-F da IN nº 5/2017.

25.3. Em razão da súmula nº 331 do Tribunal Superior do Trabalho, o IFSULDEMINAS-

CAMPUS MUZAMBINHO visando a garanta do cumprimento das obrigações trabalhistas

nas  contratações  de  serviços  contnuados  com  dedicação  exclusiva  da  mão  de  obra,

depositará  em conta  vinculada  os  valores  provisionados  para  o  pagamento  das  férias,

abono férias, 13º salário, indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS e

rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, conforme o disposto no anexo VII-B

da Instrução Normatva nº 05/2017.

25.4. A garanta assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

25.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

25.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a

execução do contrato;

25.4.3. multas moratórias e punitvas aplicadas pela Administração à contratada; e  

25.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,

não adimplidas pela contratada, quando couber.

25.5.  No caso de alteração do valor  do contrato,  ou  prorrogação de sua vigência,  a

garanta  deverá  ser  ajustada  à  nova  situação  ou  renovada,  seguindo  os  mesmos

parâmetros utlizados quando da contratação. 
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25.6. Se  o  valor  da  garanta  for  utlizado  total  ou  parcialmente  em  pagamento  de

qualquer  obrigação,  a  Contratada  obriga-se  a  fazer  a  respectva  reposição  no  prazo

máximo de 10 dez dias úteis, contados da data em que for notfcada.

25.7. A Contratante  executará  a  garanta na forma prevista na  legislação que  rege  a

matéria.

25.8. A garanta somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou

todas  as  verbas  rescisórias  trabalhistas  decorrentes  da  contratação,  e  que,  caso  esse

pagamento  não  ocorra  até  o  fm  do  segundo  mês  após  o  encerramento  da  vigência

contratual,  a  garanta  será  utlizada  para  o  pagamento  dessas  verbas  trabalhistas,

conforme estabelecido no item 1.2, ‘c’, do anexo VII-B da IN SLTI/MPDG n° 05, de 2017,

observada a legislação que rege a matéria.

25.9. Após a execução do contrato, será verifcado o pagamento das verbas rescisórias

decorrentes da contratação,  ou a realocação dos empregados da Contratada em outra

atvidade  de  prestação  de  serviços,  sem  que  ocorra  a  interrupção  dos  respectvos

contratos de trabalho. 

25.10. Será considerada extnta a garanta: 

25.10.1.  com  a  devolução  da  apólice,  carta  fança  ou  autorização  para  o

levantamento  de  importâncias  depositadas  em  dinheiro  a  ttulo  de  garanta,

acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de

que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

25.10.2.  no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso

a Administração não comunique a ocorrência de sinistros,  quando o prazo  será

ampliado,  nos termos da comunicação,  conforme estabelecido na alínea "h2"do

item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MPDG n. 05/2017.

26. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

26.1  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na sede da INST. FED. 

DE EDUC. CIÊNC E TECNOL DO SUL DE MINAS - CAMPUS MUZAMBINHO, na cidade de 

Muzambinho-MG.
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26.2  Horário de expediente das 07:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas em dias úteis de 

segunda-feira a sexta-feira.

26.3  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público.

26.4  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a fnalidade e a segurança da contratação. 

26.5  Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 

presente edital deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, e-mail: 

compras@muz.ifsuldeminas.edu.br, dentro dos prazos estpulados no item 19 deste edital.

26.6 As dúvidas dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal 

e não poderão ser consideradas como condições editalícias.

26.7  A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.

26.8  Fica assegurado à autoridade competente o direito de, no interesse da administração, 

anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos

partcipantes, na forma da legislação vigente, sem que caiba às proponentes qualquer tpo de 

reclamação ou indenização.

26.9  A INST. FED. DE EDUC. CIÊNC E TECNOL DO SUL DE MINAS - CAMPUS MUZAMBINHO 

poderá adiar a data de abertura das propostas do presente pregão, dando conhecimento aos 

interessados, mediante publicação eletrônica no site www.comprasnet.gov.br .

26.10  As licitantes deverão observar os pisos salariais das categorias frmados através de Acordo

Coletvo de Trabalho.

26.10.1 A partcipação neste pregão implicará aceitação integral e irretratável das normas 

estabelecidas pelo edital e anexos, bem como, na observância dos preceitos legais e 

regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e recurso, não cabendo quaisquer 

alegações sobre desconhecimento.

27. DO FORO 
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27.1  As questões decorrentes da execução deste Instrumento serão processadas e julgadas na 

Justça Federal, no Foro da cidade de Pouso Alegre-MG, com exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja. 

28. DOS ANEXOS

SÃO PARTES INTEGRANTES DESTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO II – ROTINA DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

ANEXO III – DESCRIÇÃO BÁSICA DOS UNIFORMES E EPI’S

ANEXO IV – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO – IMR

ANEXO V – PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

ANEXO VI – MODELO   DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS

ANEXO VII – COMPETÊNCIA FISCAL DO CONTRATO

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE CONTRATAÇÃO DE PESSOAS PRESAS OU     

EGRESSAS DO SISTEMA PRISIONAL

ANEXO IX –  DECLARAÇÃO DE PESSOAS PRESAS APTAS À EXECUÇÃO DE TRABALHO EXTERNO OU 

DE EGRESSAS DO SISTEMA PRISIONAL

ANEXO X – DECLARAÇÃO DE NÃO DISPONIBILIDADE DE PESSOAS PRESAS APTAS À EXECUÇÃO DE 

TRABALHO EXTERNO OU EGRESSO DO SISTEMA PRISIONAL

ANEXO XI – MINUTA DO CONTRATO

Muzambinho/MG, 02 de setembro de 2019.

Luiz Fernando de Oliveira
Setor de Compras, Contratos e Convênios

Renato Aparecido de Souza
Diretor-Geral
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	13.1 A proposta ajustada ao lance final da licitante vencedora inclusive com os descontos para passíveis arrendondamentos, as planilhas de composição de custos e formação de preços, na forma dos Anexos, deverão ser remetidos através da opção envia “Anexo” disponibilizada no Sistema Comprasnet; os demais documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF e no sítio do TST deverão ser enviados pelo opção envia “Anexo” disponibilizada no Sistema Comprasnet ou pelo email compras@muz.ifsuldeminas.edu.br, assim que convocados pelo Pregoeiro no chat do sistema Comprasnet.

